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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CIVEL DA COMARCA DE BOA VISTA/RR

Processo n.º 010.2008.907.608-6

BCS SEGUROS S.A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Av. Presidente Wilson, nº 231, Salas 2403 e 2404, Rio de Janeiro / RJ, inscrita no CNPJ sob o n.º 48.076.897/0001-63, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por DEYBESON DOS SANTOS CARVALHO, representado por sua genitora a Sra. MARIA DO SOCORRO MELHEIROS DOS SANTOS, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégia Turma Recursal deste Estado.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

Boa Vista, 03 de Maio de 2010

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/PE 4.246

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Sivirino Pauli

OAB/RR 101-B

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CIVEL DA COMARCA DE  BOA VISTA/RR

PROCESSO N.º 010.2008.907.608-6
APELANTE: BCS SEGUROS S/A

APELADO: DEYBESON DOS SANTOS CARVALHO, REPRESENTADO POR SUA GENITORA A SRA. MARIA DO SOCORRO MELHEIROS DOS SANTOS

RAZÕES DA APELANTE

ÍNCLITOS JULGADORES !

DA R. DECISÃO ATACADA

A M.M. Juíza monocrática, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“...Posto isto, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido, condenando o requerido ao pagamento da quantia descrita na exordial, devendo incidir na atualização do quantum devido juros moratórios a partir da citação e correção monetária na forma da lei. Custas, despesas processuais e honorários advocatícios de 10% pelo requerido (CPC, art. 21, parágrafo único)...”

Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença ora guerreada merece pronta reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega o Apelado, em sua peça vestibular, que foi vítima de acidente automobilístico ocorrido em 11/02/2006, sofrendo lesões que supostamente o invalidaram total e permanentemente.

Assim sendo, por entender, equivocadamente, que o valor da indenização corresponde a 40(Quarenta) salário mínimos, ingressou judicialmente, pleiteando o valor que entende ser devido, referente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT.

O Nobre Magistrado “a quo” entendeu equivocadamente como procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Apelante, no pagamento de uma indenização equivalente a R$ 13.225,00 (Treze mil duzentos e vinte e cinco reais).

Cumpre esclarecer que o Apelado em momento algum colaciona aos autos Laudo do Instituto Médico Legal de sua  jurisdição que quantifique o grau de sua  invalidez, tendo em  vista  ser este  fato constitutivo do seu direito, conforme preconiza o artigo 333 do Código de Processo Civil.

Assim sendo, a quantificação do  grau da suposta invalidez é imprescindível para o presente, pois não poderá um pessoa que teve uma um mera  debilidade  receber quantia idêntica  a pessoa que venha receber  quantia  idêntica a  pessoas que  venham a  ter membros amputados. 

Inconformada com a r. sentença de fls., vem a Apelante esposar suas razões para reforma in totum da sentença ora guerreada.

PRELIMINARMENTE 

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA

- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT -

Quanto a tese suplantada o Douto Magistrado entendeu completamente  ultrapassada, rejeitando-a  de plano,  porém para uma  melhor analise, a Apelante  traz novamente a  baila a referida tese, afim de que seja melhor apreciada.

Inicialmente, cumpre destacar que a Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT.

A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma Seguradora especializada para administrar os Consórcios do Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do Seguro Obrigatório DPVAT”.

Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de Seguro DPVAT já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, para operar no que tange ao Seguro Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07.
Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida Resolução, senão vejamos:

“CAPÍTULO IV 

DOS CONSÓRCIOS 

Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as sociedades seguradoras deverão aderir, simultaneamente, aos dois Consórcios específicos, um englobando as categorias 1, 2, 9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. 

(...).

§ 3º. Cada um dos Consórcios terá como entidade líder uma seguradora especializada em seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS NO CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.).
Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolução, encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, senão vejamos:

“§ 8º. Os pagamentos de indenizações serão realizados pelos Consórcios, representados por seus respectivos líderes.”

Desta forma, é de fácil visualização que os pagamentos de indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão, impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

Ressalte-se, em perfeito atendimento ao Princípio da Eventualidade, que a substituição em apreço não acarretará qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, caso seja julgada procedente a presente demanda.

Tem-se que o entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE / RS, ao julgar o processo de n.º 30800228713, acolhendo os fatos ora dispostos, deferindo a substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos:

“Inicialmente, acolho a substituição da ré Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo em vista que esta última foi criada recentemente com a finalidade de administrar o seguro obrigatório de acidentes de trânsito nos termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º do CNSP e Portaria nº 2.797/07.”

Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a substituição do pólo passivo da presente demanda, para que passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.
DA AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INVALIDEZ PERMANENTE
Quanto à preliminar suscitada o Nobre Magistrado entendeu ultrapassada por completo, o que faz a mesma ser trazida a baila novamente para que seja apreciada e assim  caso V. Exa entenda acolhida.

Subsiste óbice intransponível ao suposto direita Autoral devendo acarretar a extinção do feito sem julgamento do mérito, conforme estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei Adjetiva Civil.

Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema facilidade que o  Apelado do alega que restou inválido permanentemente, haja vista as lesões sofridas.

Acontece Exa., que merece destaque a data da feitura do laudo apresentado, merecendo destaque o disposto no §5º, do art. 5º da Lei 8.441/92, que modificou a Lei 6.194/74, senão vejamos:

“Art. 5º (...)

§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.)

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que “allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n.º 70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona:

“De acordo com a sistemática adotada pelo sistema processual brasileiro, oriunda do Direito Romano, a prova incumbe a quem afirma a existência de um fato, cabendo ao demandante demonstrar, em Juízo, a existência do fato por ele descrito na inicial. Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente causadora da alegada invalidez, que dificulta a atividade normal da Autora, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apenas a perícia elaborada por médico particular, sem qualquer outro elemento de convicção, não possibilita seja alcançada indenização por seguro DPVAT. Apelo desprovido, por maioria.”

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 70008585523, que também teve como Relator o aclarado Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que:

“Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente, causadora da invalidez, que dificulta a atividade normal da Autora, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apelo desprovido.”

Vistos os fatos, não havendo meios comprobatórios do alegado, deve a demanda ser extinta, sem julgamento do mérito, em perfeita consonância com o disposto no artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil.

Caso Vossa Excelência assim não entenda, ultrapassadas as preliminares argüidas, cumpre à Ré prosseguir.
- DA NECESSIDADE DE QUANTIFICAÇÃO DO GRAU DE INVALIDEZ –

Quanto à preliminar suscitada o Nobre Magistrado entendeu ultrapassada por completo, o que faz a mesma ser trazida a baila novamente para que seja apreciada e assim  caso V. Exa entenda acolhida.

Reiteradamente, as vítimas de acidente de trânsito, que restam inválidas, procuram a arras do Poder Judiciário para pleitear o valor de Seguro DPVAT. 

Contudo, embora a Lei seja clara ao determinar que a indenização será paga de acordo com o grau de invalidez sofrido, os pedidos tem sido quase em sua totalidade, referentes ao valor do montante integral do benefício.

Ora Nobre Julgador, somente será cabível a quitação do montante total do Seguro, quando a invalidez que acometeu a vítima foi TOTAL.

Nesse sentido, mister destacar inicialmente o disposto na Lei 6.194/74 alterada pela Lei 11.482/07. Em seu art. 8º, encontram-se especificados os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...)."

O legislador acertadamente incluiu na letra da Lei a preposição ATÉ, visto que seria incoerente quitar valores similares a diferentes graus de invalidez, e principalmente o mesmo valor dos casos onde há morte da vítima!

Ademais, determina o parágrafo 5º do art. 5º da mencionada Lei:

“Art. 5º: ...............................

§5º: O instituto médico legal da jurisdição do acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.”.

Conforme preceitua o dispositivo acima transcrito, não prospera qualquer argumentação relacionada a não necessidade de apresentar Laudo do IML quantificando a invalidez sofrida pela vítima.

Solidifica ainda, a argumentação reiterada da Ré de que não é possível quitar o montante integral do benefício nos casos onde não há invalidez TOTAL, pois ante a quantificação OBRIGATÓRIA, a monta paga será de acordo com o grau de invalidez sofrido.

Vistos os fatos acima narrados, espera e confia a Ré que seja acolhida a argumentação ora exposta, no sentido de que seja pago ao Apelado, somente a quantia proporcional ao seu grau de invalidez, considerando o membro lesionado, para que assim seja feita justiça respeitando as diferenças existentes entre as vítimas, quitando de maneira proporcional os respectivos valores de Seguro DPVAT.

Cumpre ressaltar ainda, que é  fato constitutivo do direito do Apelado, comprovar as  suas  alegações conforme preconiza  o artigo 333 do Código de Processo Civil.

Assim sendo, é de conhecimento desta colenda Câmara, que o referido grau de invalidez somente poderá ser  apurado através  de  perícia  médica, porém  a Apelante informa que não se impôs  em momento  algum a realização de tal exame, desde que este fosse totalmente custeado pelo Apelado.

Assim, sendo face  a total  ausência de  quantificação  do grau da  suposta invalidez do Apelado e  ante a falta de  documentos que comprovem suas alegações, requer a Apelante  que a referida demanda seja  extinta com fulcro no artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil.

DA PLENA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/07

- INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA PAGAMENTO DE COMPLEMENTAÇÃO DE INDENIZAÇÃO – 

Quanto tese suscitada o Nobre Magistrado entendeu ultrapassada por completo, o que faz a mesma ser trazida a baila novamente para que seja apreciada e assim  caso V. Exa entenda acolhida.

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.
Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

“Art. 8o Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...)."

Desta forma, destaque-se que, o valor efetivamente pago ao Rwe foi realizado em total apreço à Lei 11.482/07.
Ou seja, Excelência, não existe correlação do pagamento com Resoluções do CNSP, mas sim, total respeito e vigor da Lei 11.482/07, que se encontra em plena vigência.
Mediante tal fato, é notório que não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo, vez que a referida Lei estabelece valor fixo para pagamento da monta indenizatória.
Isto se dá pelo fato que a Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados têm força de Lei, e merecem o devido acolhimento.

EXATAMENTE PORQUE O DISPOSTO NO ART. 8º DA LEI 11.482/07 ALTEROU O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B”, DA LEI N.º 6.194/74, NÃO SE APLICA ESTE ÚLTIMO À HIPÓTESE VERTENTE. 

Assim não há que se cogitar pagamento de complementação de indenização, no valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 11.482/07. 

Portanto, resta claro que o pagamento efetuado pela Ré em 07/01/2008, estava em consonância com o disposto na Lei 11.482/07, não existindo, portanto, motivos para que a Ré seja compelida ao pagamento de complementação da indenização, com base em dispositivo legal EXPRESSAMENTE REVOGADO.
CONCLUSÃO

Ex Positis, aguarda-se, serenamente pela reforma in totum da d. sentença ora debatida, dando-se provimento ao presente Recurso Inominado, julgando-se  extinto o feito sem julgamento do mérito, tendo em vista as preliminares argüidas, nos exatos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.

Quanto mais, diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia o Apelante no alto grau de eficiência desse Egrégia Turma Recursal, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão inicial, por ser esta medida da mais absoluta  JUSTIÇA!

Por derradeiro, requer, ainda, a Apelante seja observado o nome da advogada SIVIRINO PAULI, OAB/RR 101-B para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Termos em que,

Pede deferimento.

Boa Vista, 03 de Maio de 2010.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/PE 4.246

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Sivirino Pauli

OAB/RR 101-B
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